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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE SÓCIA DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal visando ao 
reconhecimento de ilegitimidade de uma das partes para figurar no polo 
passivo da execução fiscal. Na sentença o pedido foi julgado procedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto ao tema, o Tribunal de origem consignou o seguinte: 
"Na hipótese, não se revela cabível a condenação da União em honorários 
advocatícios, na medida em que houve reconhecimento expresso da 
procedência do pedido formulado nos embargos à execução, de exclusão da 
embargante do polo passivo da execução fiscal, com fundamento na 
declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93, pelo 
Supremo Tribunal Federal, no RE 562.276/PR, com repercussão geral, 
aplicando-se o art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/2002, tendo em vista o 
disposto no art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522/2002, com a redação da Lei nº 
13.874/2019."

III - Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca do 
fundamento ou da extensão do reconhecimento, pela Fazenda Nacional, do 
pedido formulado nos embargos à execução, vai de encontro às convicções 
do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos 
autos, decidiu estarem presentes os requisitos que afastam o cabimento da 
condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios 
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sucumbenciais. 

IV - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. Nesse 
sentido, destaco: EDcl no AgInt no AREsp 864.923/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 
6/4/2021; AgInt no REsp 1.819.017/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 22/3/2021; 

VI - Além disso, “a jurisprudência atual de ambas as turmas 
integrantes da Primeira Seção do STJ é unânime quanto à isenção ao 
pagamento de honorários sucumbenciais quando a Fazenda Nacional 
manifesta concordância com os argumentos defendidos pelo 
executado/excipiente, em momento posterior à entrada em vigor da Lei 
12.844/2013”. (EREsp 1.849.898/PR, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Primeira Seção, DJe 
20/5/2021.)

VII - É que “a Lei n. 10.522/2002 é especial quando versa sobre 
dispensa da condenação da Fazenda Nacional ao pagamento de honorários 
advocatícios, nos casos em que reconhecer a procedência do pedido, quando 
citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e 
exceções de pré-executividade, de modo que não deve ser observada, nessas 
hipóteses, a regra geral de fixação dessa verba em desfavor da Fazenda 
Pública, de que cuida o art. 85 do CPC/2015.” (AgInt no REsp 
1.843.323/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
17/3/2021.) Confiram-se: AgInt no REsp 1.851.216/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2020; AgInt no REsp 
1.898.054/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
5/5/2021.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE SÓCIA DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal visando ao 
reconhecimento de ilegitimidade de uma das partes para figurar no polo 
passivo da execução fiscal. Na sentença o pedido foi julgado procedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Quanto ao tema, o Tribunal de origem consignou o seguinte: 
"Na hipótese, não se revela cabível a condenação da União em honorários 
advocatícios, na medida em que houve reconhecimento expresso da 
procedência do pedido formulado nos embargos à execução, de exclusão da 
embargante do polo passivo da execução fiscal, com fundamento na 
declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93, pelo 
Supremo Tribunal Federal, no RE 562.276/PR, com repercussão geral, 
aplicando-se o art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/2002, tendo em vista o 
disposto no art. 19, VI, “a”, da Lei nº 10.522/2002, com a redação da Lei nº 
13.874/2019."

III - Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca do 
fundamento ou da extensão do reconhecimento, pela Fazenda Nacional, do 
pedido formulado nos embargos à execução, vai de encontro às convicções 
do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante dos 
autos, decidiu estarem presentes os requisitos que afastam o cabimento da 
condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios 
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sucumbenciais. 

IV - Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os 
dispositivos legais indicados como violados, seria necessário o reexame 
desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito 
estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 
incidência do Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados. Nesse 
sentido, destaco: EDcl no AgInt no AREsp 864.923/SC, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe 
6/4/2021; AgInt no REsp 1.819.017/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 22/3/2021; 

VI - Além disso, “a jurisprudência atual de ambas as turmas 
integrantes da Primeira Seção do STJ é unânime quanto à isenção ao 
pagamento de honorários sucumbenciais quando a Fazenda Nacional 
manifesta concordância com os argumentos defendidos pelo 
executado/excipiente, em momento posterior à entrada em vigor da Lei 
12.844/2013”. (EREsp 1.849.898/PR, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF-5ª Região, Primeira Seção, DJe 
20/5/2021.)

VII - É que “a Lei n. 10.522/2002 é especial quando versa sobre 
dispensa da condenação da Fazenda Nacional ao pagamento de honorários 
advocatícios, nos casos em que reconhecer a procedência do pedido, quando 
citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e 
exceções de pré-executividade, de modo que não deve ser observada, nessas 
hipóteses, a regra geral de fixação dessa verba em desfavor da Fazenda 
Pública, de que cuida o art. 85 do CPC/2015.” (AgInt no REsp 
1.843.323/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
17/3/2021.) Confiram-se: AgInt no REsp 1.851.216/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2020; AgInt no REsp 
1.898.054/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
5/5/2021.

VIII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de 

recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado, in 

verbis:

 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE SÓCIA DO POLO 

PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO JURÍDICO DO PEDIDO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 13 DA LEI 8.620/93. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ART. 19, § 1º, INCISO I, DA LEI Nº 10.522/02.

1. Trata-se de apelação cível interposta pela parte embargante em face de sentença 
que julgou procedente o pedido autoral formulado nos autos de embargos à execução fiscal 
opostos em face da União.

2. Requer a apelante, em síntese, que, em observância ao princípio da causalidade, 
seja a União/Fazenda Nacional condenada ao pagamento de honorários advocatícios, na 
forma do art. 85, §§2º e 3º do CPC/15, afastando-se a aplicação do art. 19, §1º, I, da Lei nº 
10.522/02, o qual isenta a União/Fazenda Nacional da condenação ao pagamento de 
honorários nas situações em que há reconhecimento jurídico do pedido.

3. O art. 19, §1º, I, da Lei nº 10.522/2002 afasta a condenação da União em 
honorários advocatícios quando houver o reconhecimento da procedência do pedido pela 
Fazenda Nacional, ao ser citada para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução 
fiscal e exceções de pré-executividade, quando a ação versar sobre as matérias tratadas no 
art. 18 e nos temas especificados nos incisos do citado art. 19.

4. Na hipótese, não se revela cabível a condenação da União em honorários 
advocatícios, na medida em que houve reconhecimento expresso da procedência do pedido 
formulado nos embargos à execução, de exclusão da embargante do polo passivo da 
execução fiscal, com fundamento na declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 
8.620/93, pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 562276/PR, com repercussão geral, 
aplicando-se o art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/2002, tendo em vista o disposto no art. 19, 
VI, “a”, da Lei nº 10.522/2002, com a redação da Lei nº 13.874/2019.

5. A sentença merece ser mantida, pois o cerne da controvérsia diz respeito ao 
reconhecimento jurídico de pedido de matéria que já foi objeto de repercussão geral pelo 
Supremo Tribunal Federal, no RE562276/PR, de sorte que se aplica o disposto no art.19, 
inciso VI, alínea “a” c/c §1º, inciso I, da Lei nº10.522/02.

6. Apelação da executada-embargante conhecida e desprovida.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A princípio, nota-se que o e. Ministro relator consignou que há necessidade de 

reexame de elementos fático-probatórios para avaliar se é ou não o caso de isenção da 
condenação da União em honorários sucumbenciais. O recurso especial, entretanto, apenas 
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visa discutir qual é a extensão da aplicação do art. 19 § 1º, inciso I, da Lei 10.522/2002. Isso 
porque não se desconhece que o dispositivo é aplicável nos casos em que há reconhecimento 
integral dos pedidos e a execução fiscal é extinta, conforme unívoco entendimento deste 
Tribunal. Entretanto, quando há reconhecimento parcial dos pedidos e a execução prossegue 
(tal como aconteceu no caso vertente e delineado no acórdão a quo), remanesce a isenção da 
condenação em honorários? Com a devida vênia, não há nenhuma necessidade de 
revolvimento fático-probatório. O acórdão recorrido considerou que mesmo se tratando de 
reconhecimento parcial do pedido, resultando no prosseguimento da execução fiscal, a 
União deve ficar isenta de pagar honorários sucumbenciais. No recurso especial, a ora 
agravante sustenta o contrário e, inclusive, apresenta divergência jurisprudencial entre os TR

Fs. Para julgamento do recurso especial, portanto, apenas basta responder a indagação 
destacada logo no início do presente tópico, qual seja: quando há reconhecimento parcial 
dos pedidos e a execução prossegue (tal como aconteceu no caso vertente e delineado no 
acórdão a quo), remanesce a isenção da condenação em honorários, situação que certamente 
não atrai a incidência da Súmula 7.

[...]
Como já adiantado anteriormente, é de conhecimento da agravante que a 

jurisprudência está pacificada em isentar a União ao pagamento de honorários sucumbências 
quando há reconhecimento integral dos pedidos e extinção da execução fiscal.

Aliás, no precedente mencionado pelo e. ministro relator, ao contrário do caso dos 
autos, a execução fiscal foi extinta. Veja-se a delimitação da controvérsia nos EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.849.898 – PR:

[...]
Entretanto, o recurso especial da agravante, o qual foi devidamente admitido pela 

Vice-Presidência do e. TRF2 é de uma hipótese restrita (reconhecimento parcial do pedido e 
prosseguimento da execução fiscal) e que demanda análise do STJ, sobretudo porque há 
divergência na matéria.

[...]
Portanto, não incide a súmula 83 do STJ, de sorte que a decisão monocrática agravada 

merece reforma para que o recurso especial seja admitido e devidamente processado neste 
Tribunal Superior, consoante muito bem decidiu a vice-presidência do E. TRF2.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto ao tema, o Tribunal de origem consignou o seguinte:

 
Na hipótese, não se revela cabível a condenação da União em honorários 

advocatícios, na medida em que houve reconhecimento expresso da procedência do pedido 
formulado nos embargos à execução, de exclusão da embargante do polo passivo da 
execução fiscal, com fundamento na declaração de inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 
8.620/93, pelo Supremo Tribunal Federal, no RE 562276/PR, com repercussão geral, 
aplicando-se o art. 19, § 1º, I, da Lei nº 10.522/2002, tendo em vista o disposto no art. 19, 
VI, “a”, da Lei nº 10.522/2002, com a redação da Lei nº 13.874/2019.
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Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca do fundamento ou da 

extensão do reconhecimento, pela Fazenda Nacional, do pedido formulado nos embargos 

à execução, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto 

probatório constante dos autos, decidiu estarem presentes os requisitos que afastam o 

cabimento da condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios 

sucumbenciais. 

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a 

Súmula n. 7/STJ.

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do 

Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta identidade 

entre os paradigmas apresentados.

Nesse sentido, destaco:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. OMISSÃO.
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material no julgado, nos termos do disposto no art. 1.022 do CPC/2015.
2. Há necessidade de integrar o acórdão embargado para acrescentar que o não 

conhecimento do recurso especial quanto à alínea "a", em face da incidência da Súmula 7 do 
STJ, também impede a análise da divergência jurisprudencial, notadamente quando o 
dissídio estiver amparado na mesma legislação federal indicada como violada.

3. Quanto aos demais pontos, não há no acórdão nenhuma situação que dê amparo ao 
recurso integrativo.

4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp 864.923/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 22/03/2021, DJe 06/04/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 7. 
VIOLAÇÃO DE ENUNCIADO DE SÚMULA. INVIABILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.

(...)
4. Pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência do enunciado 7 da Súmula 

do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto.
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5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.819.017/RO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 

em 09/03/2021, DJe 22/03/2021.)
 
 

Além disso, “a jurisprudência atual de ambas as turmas integrantes da Primeira 

Seção do STJ é unânime quanto à isenção ao pagamento de honorários sucumbenciais 

quando a Fazenda Nacional manifesta concordância com os argumentos defendidos pelo 

executado/excipiente, em momento posterior à entrada em vigor da Lei 12.844/2013”. 

(EREsp 1.849.898/PR, relator Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do 

TRF-5ª Região, Primeira Seção, DJe 20/5/2021.)

É que “a Lei n. 10.522/2002 é especial quando versa sobre dispensa da 

condenação da Fazenda Nacional ao pagamento de honorários advocatícios, nos casos em 

que reconhecer a procedência do pedido, quando citada para apresentar resposta, 

inclusive em embargos à execução fiscal e exceções de pré-executividade, de modo que 

não deve ser observada, nessas hipóteses, a regra geral de fixação dessa verba em 

desfavor da Fazenda Pública, de que cuida o art. 85 do CPC/2015.” (AgInt no REsp 

1.843.323/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 17/3/2021.)

Confiram-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
ACOLHIDA. SATISFAÇÃO DE VALORES. DÍVIDA ATIVA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.

I - Na origem, trata-se de exceção de pré-executividade em execução fiscal da dívida 
ativa. Na sentença, julgou-se procedente a exceção. No Tribunal a quo, negou-se 
provimento à apelação em que se pretendia a fixação de honorários. Esta Corte negou 
provimento ao recurso especial.

II - Não assiste razão à recorrente. De acordo com a atual redação do inciso I do § 1º 
do art. 19 da Lei n. 10.522/2002, que foi dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda Nacional 
é isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada para 
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções de pré-
executividade, reconhece a procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 
10.522/2002, não sendo mais aplicável o entendimento no EREsp n. 1.215.003/RS, julgado 
em 28/3/2012. Nesse sentido: REsp n. 1.759.051/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/12/2018, DJe 18/12/2018; AgInt no AREsp n. 1.544.450/RJ, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 
12/12/2019.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.851.216/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
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18/11/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA 
FAZENDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. IMPOSIÇÃO LEGAL.

1. A hipótese de isenção dos honorários advocatícios, prevista no § 1º do art. 19 da 
Lei n. 10.522/2002, aplica-se no caso de reconhecimento da prescrição do crédito tributário 
objeto de execução fiscal.

2. No caso dos autos, além de o acórdão recorrido refletir o comando do art. 19 da Lei 
n. 10.522/2002, prestigiado pela pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, nota-se que 
eventual conclusão pela oposição de resistência pela Fazenda dependeria do reexame de 
provas, o que não é adequado em recurso especial, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.898.054/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

DJe 5/5/2021.)
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41911245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 11/06/2024 00:36:08
Código de Controle do Documento: 37987156-ea34-4b75-b3fc-dc11a5557a05


